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			APRESENTAÇÃO


    	 


			Esse livro, basicamente, é composto por minha tese de doutoramento, na tentativa de fazer um texto mais compreensível e menos repetitivo. Busquei dar uma linguagem menos presa às amarras do academicismo. “Menos presa” pois sinto que ainda há muito dos vícios da universidade, porém, a intenção foi posta na busca de ser o mais claro possível, sem, no entanto, empobrecer as análises.


			Iniciada a tese em 2012 e defendida em 2016, é um período emblemático para o assunto abordado. Nesse intervalo assisti, no contexto nacional às manifestações de junho de 2013, mobilização fundamental pela democratização da acessibilidade e do espaço urbano, através do Movimento Passe Livre. Porém, de forma estabanada e sem organização interna, abriu espaço para a politização das classes médias com concepções ideológicas radicais de direita, incentivadas pelos meios de comunicação televisivos e mídias oligopolistas hegemônicos. Contribuiram assim para a eclosão de ameaça da qual leio, como ainda proto-fascista. A partir daí, se constituíu um cenário convulsivo onde o ponto alto, creio, ainda está por vir, mas que teve como degrau o impeachment da presidente Dilma Rousseff.


			No cenário internacional, prestes a minha defesa de doutorado, em 2016 houve a ascensão de Donald Trump nos EUA, com amplo apoio de grupos supremacistas e de extrema-direita, alimentando sentimentos de xenofobia, latentes naquele país, e intensificados desde o 11 de setembro de 2001. No caso francês, em 2017, tivemos a tentativa do Front Nationale às eleições presidenciais, com sua candidata derrotada, porém com um alerta sobre a crescente do extremismo.


			Em síntese, pesquiso esses movimentos não por um regozijo ou por lazer, mas com uma proposta de buscar dar contornos à complexidade do cenário de extrema-direita, onde o fascismo é um dos, mas não o único, representante. Espero que esse livro seja combustível para análises acadêmicas, mas também para combate e engajamento cotidiano.













			INTRODUÇÃO


    	 


			O livro que se apresenta, desdobramento de minha tese de doutoramento, analisa os movimentos do Integralismo Lusitano (IL), do Nacional Sindicalismo (N/S), e a Ação Integralista Brasileira (AIB). O exame se realiza no intuito de esclarecer quais foram as influências do IL sobre a AIB, quais as relações mantidas pelos fundadores do movimento brasileiro com seu homônimo português e de que forma tais contatos se estabeleceram. Tais questões são importantes no intuito de apresentar concepções de extrema-direita, igualmente nocivas e refratárias à democracia, que embora flertem, não se inserem nos modelos fascistas italiano ou alemão.


			A justificativa da pesquisa se faz a partir da tentativa de demonstrar que a viagem de Plínio Salgado à Europa em 1930, não foi o ponto de partida fundamental para a formação da AIB. Portanto, a inspiração não está ligada somente ao regime de Mussolini, embora não se negue as marcas explícitas do fascismo na AIB.


			Tal excursão representou o gatilho para que o movimento brasileiro pudesse ser lançado, no entanto não foi o único canal de conhecimento dos futuros integralistas brasileiros em relação aos demais movimentos autoritários e de extrema-direita que se desenvolveram na Europa. Antes da viagem de Salgado, em 1930, houve contatos entre intelectuais de concepções autoritárias do Brasil e de Portugal com relativa frequência. 


			Confirmação disso encontra-se nas correspondências trocadas entre a revista portuguesa Política, onde o Nacional-Sindicalismo de Rolão Preto e Monsaraz foi concebido, e os membros da Ação Imperial Patrianovista Brasileira (AIPB),6 movimento monarquista-orgânico criado em 1928. O formador da AIPB, Arlindo Veiga dos Santos, fez parte da Sociedade de Estudos Políticos (SEP), grupo de onde se formou a Ação Integralista Brasileira. Antes disso, houve o contato entre futuros membros da AIB e o Integralismo Lusitano, através das revistas América Brasileira e Nação Portuguesa. 7 


			Busca-se estabelecer interpretação alternativa à dada por Hélgio Trindade8 e, de certo modo, vigente na historiografia contemporânea, sobre a formação da AIB e sua inspiração nos fascismos. Conforme se apresentará durante o debate historiográfico, os estudos de Trindade são fundamentais por constituir o marco inaugural sobre o debate e os exames acerca da AIB. Porém, merecem ser revistos, haja vista sua primeira edição ser lançada em 1974. 


			De lá para cá as pesquisas sobre o integralismo brasileiro contaram com avanços consideráveis no campo acadêmico. Apesar dos méritos inquestionáveis, Integralismo (o fascismo brasileiro na década de 30)9 possui como aspecto negativo o fato de centrar-se com maior vigor no pensamento de Plínio Salgado, enquanto formador das bases teóricas da AIB, e ao delegar ao segundo plano outros teóricos do integralismo como Miguel Reale e Gustavo Barroso. Este tipo de análise influenciou, em certa medida, as investigações posteriores ao darem ênfase à doutrina de Salgado em detrimento das constituídas pelos demais membros. 


			Outro efeito colateral provocado pela recepção desta obra afetou os estudos posteriores, por naturalizarem a tese de que a Ação Integralista Brasileira utilizou como fonte majoritária para a consolidação de suas bases doutrinárias, o fascismo. Conforme afirma Alexandre Pinheiro Ramos: “a hipótese de Hélgio Trindade foi transformada em um dado empírico, de modo que falar no movimento integralista é falar imediatamente em fascismo.”10 As análises de Trindade, por se tornarem um cânone na historiografia sobre o assunto, foram utilizadas como “verdade terminada” sobre a origem da AIB em suas bases teóricas e de formação doutrinária, para parte relevante das pesquisas posteriores.


			De hipótese fundamentada em levantamentos de pesquisa e métodos científicos, Integralismo (o fascismo brasileiro na década de 30) foi recebido por parte dos estudos posteriores como acesso rápido de comprovar a vertente fascista da AIB. Abdicava-se desta maneira de recorrer às fontes primárias para imbuir de suporte tal afirmação. No entanto, a informação de relevância científica deve ser revestida por tratamento orientado por conceitos e organizado por operações metodológicas.  


			As pesquisas e análises que a revestem não recebem o crivo de “científico” somente pelos instrumentos e suportes utilizados.11 Cabe ao pesquisador valorizar os trabalhos anteriores, mas igualmente, aplicar suas análises e metodologias próprias sobre as fontes, com o intuito de organizar o debate e desenvolvimento do campo de exames, através da oposição ou acordo com as pesquisas anteriores. Tal advertência pode ser aplicada, igualmente, ao processo de naturalização que as obras de referência recebem pelas investigações posteriores para se evitar a retomada às fontes comprobatórias. 


			Neste livro, há a investigação dos aportes teóricos lançados não apenas por Salgado, chefe da AIB, mas por Miguel Reale, Secretário Nacional de Doutrina, e Gustavo Barroso, Chefe de Milícias, para destacar as contribuições de cada integrante do alto escalão do integralismo brasileiro. A análise dos três principais mentores da Ação Integralista é útil para apontar quais são as consonâncias e distanciamentos em relação aos congêneres: Integralismo Lusitano (IL) e Nacional Sindicalismo (N/S). Como modo de realizar estes exames, fez-se também investigação sobre as bases teóricas do pensamento político do IL e do N/S.


			Ao lançar foco na construção teórica e doutrinária do Integralismo Lusitano, e rastrear suas influências, há a crença de contribuir para a ampliação dos debates até então ocorridos. Possui-se esta postura, pois os investigadores tanto do IL quanto da AIB abordam, frequentemente, de forma separada estes movimentos. Os trabalhos apresentam os dois movimentos de modo segmentado, sem diálogo e conexões entre eles. Ao realizarem análises aprofundadas sobre apenas um destes movimentos, os pesquisadores ignoram seus possíveis contatos. Busca-se aqui, portanto, prioritariamente, perceber a comunicação existente entre os dois lados do Atlântico, associando os integralismos de Portugal e Brasil.


			Ao definir Integralismo, Emile Poulat12 aponta seu delineamento nítido enquanto conceito, a partir da segunda metade do século XIX. Como doutrina, o integralismo é permeado pela fundamentação cristã em suas formas de conceber o “(...) sistema de vida e pensamento aplicável a todas as necessidades da sociedade moderna, (...).”13 Segundo o autor, as correntes integralistas surgiram em resposta ao avanço do liberalismo e à ameaça socialista, com o objetivo de proteger a Igreja e fazer oposição ao materialismo. Portanto, em suas bases assumiu o reacionarismo como forma de atuação. Tais características são evidenciadas tanto no Integralismo Lusitano (IL) quanto na Ação Integralista Brasileira (AIB).


			Porém, para manterem-se funcionais, os conceitos devem ser flexíveis, principalmente quando se aborda as ciências humanas. Acolhido enquanto definição genérica, o conceito nunca deve se sobrepor à análise especifica de determinada ação ou fenômeno, sob o risco de impor à fonte conclusões que não são possíveis de serem extraídas, a menos que através de modelos típico-ideais. Em suma, os exames jamais devem ser conduzidos à revelia do contexto de produção da fonte analisada.14 


			Portanto, a doutrina e as formas de agir desses movimentos não se restringiram aos aspectos apresentados pela definição de Poulat. Diante das especificidades políticas, e das condições econômicas e culturais díspares de Portugal e Brasil, os movimentos assumiram formas particulares em cada um dos países ao longo do tempo. Há a necessidade de recorrer às práticas e concepções políticas para delimitar as consonâncias e divergências nas estratégias e práticas políticas dos movimentos do IL da AIB. 


			A historiografia em torno dos integralismos, lusitano e brasileiro, e do Nacional Sindicalismo apresenta pouco material analítico acerca do contato entre estes movimentos. Quando o fazem, majoritariamente inclina-se sobre os exames entre o grupo chefiado por Plínio Salgado e aquele conduzido por Rolão Preto, detendo-se aos aspectos estéticos, marciais, às marchas, aos uniformes e às semelhanças aos fascismos italiano e alemão.


			Por atribuírem baixa relevância à circulação de revistas, correspondências entre outros suportes de doutrinação, os exames tocam a superfície do problema, e prestigiam características estéticas em detrimento dos aspectos teóricos e ideológicos consonantes entre estes três movimentos. A dificuldade de diálogo historiográfico entre os dois lados do Atlântico, com relação à atuação dos integralismos, foi acusada por Giselda Brito Silva, ainda em 2004 ao afirmar que: 


			(...) não nos sentimos mais confortáveis em ignorar aspectos da relação externa do integralismo brasileiro em relação ao Integralismo Lusitano depois de termos sido questionados sobre tal relação que agora passa a nos inquietar.15 


			Neste sentido, a pesquisadora envereda por caminhos até então inéditos, salvo engano, ao buscar vínculos mais estreitos entre os movimentos liderados por António Sardinha e Plínio Salgado, que fugissem da associação mecânica ao fascismo.


			Embora as pesquisas sobre o integralismo no Brasil tenham se expandido após a década de 1990, e principalmente com advento da internet, através do Grupo de Pesquisas sobre o Integralismo (Geint), não foi suficiente para haver diversificação e proposição de novos percursos teóricos e interpretativos e novas abordagens. De maneira geral, as pesquisas ainda continuam a vincular integralismo ao fascismo, desprezando qualquer afluente doutrinário alternativo que nutriu o arcabouço da AIB. É necessário afirmar que ainda somos herdeiros da obra de Hélgio Trindade.16


			Ao investigar a Ação Integralista Brasileira, Hélgio Trindade centra exames nas doutrinas e pensamentos de Plínio Salgado, em detrimento aos demais pilares doutrinários do movimento. Ao estabelecer este tipo de análise, houve peso desproporcional à importância do líder integralista e, como efeito colateral, situou teóricos e doutrinadores como Reale e Barroso apenas como elementos secundários na estrutura do movimento. 


			Além disso, Trindade buscou a análise comparativa entre a AIB e os fascismos europeus. Porém, atribuiu pouca relevância às apropriações externas à extrema-direita alemã e italiana, que foram realizadas na consolidação da AIB, como por exemplo, o próprio IL. Para as influências portuguesas ao movimento de Plínio Salgado, Trindade reserva poucas linhas em nota de rodapé, realizada para sublinhar a distinção de posições sustentadas pela simpatia aberta de Gustavo Barroso ao fascismo, em relação às reservas de Reale e Salgado. Deste modo, expõe: 


			A posição de Salgado, ao contrário, tem muitas afinidades com o Integralismo lusitano. Os autores que mais o influenciaram foram Antonio Sardinha, Rolão Preto; Oliveira Salazar, João Ameal, Hipólito Raposo.17 


			Assim, havia a inserção arbitrária de Salazar ao grupo do IL, desprovida de maiores desenvolvimentos sobre o assunto.


			A partir destes aspectos, houve a tendência dos demais pesquisadores, posteriormente, a inclinarem-se a estas análises e atentarem apenas para as semelhanças do integralismo brasileiro e os fascismos. Como consequência, o diálogo entre os membros da AIB com outros movimentos, de extrema-direita ou não, foram delegados ao ostracismo nas pesquisas historiográficas. Este cenário começa a mudar. 


			Pesquisas recentes atentam para o diálogo da AIB exterior ao fascismo, conforme é o caso dos estudos de João Fábio Bertonha.18 Já se abre espaço para exames sobre as relações de Salgado em exílio e suas relações com Portugal. Mas, por ser um artigo, destacada sua consistência com o uso de fontes e análises afiadas, o autor cria a expectativa por estudos mais aprofundados sobre o objeto de pesquisa.


			Há ainda pesquisas incipientes sobre o contato entre os movimentos brasileiro (AIB) e portugueses (IL e N/S), porém, tributárias ao cânone que a obra de Hélgio Trindade se tornou. Este foi o caso da tese de Leandro Pereira Gonçalves,19 que avança na discussão sobre os contatos estabelecidos entre o IL e a AIB. Todavia, o autor reforça a importância de Plínio Salgado na consolidação da doutrina integralista diante de suas influências com o grupo de Sardinha. Pagando o pedágio a Trindade, Gonçalves ignora a participação que os outros mentores da AIB, tais como Miguel Reale e Gustavo Barroso, possuíram na composição de teoria e ideologia norteadora do integralismo. Do modo como se analisa a trajetória de Plínio Salgado na consolidação de seu movimento, as demais lideranças são reduzidas a meros coadjuvantes, sobrecaindo nestes a indiferença de seus respectivos contatos com a literatura proveniente da França, Portugal e outros polos irradiadores do conservadorismo que nutriu a Ação Integralista Brasileira.


			Como proposta alternativa a estes estudos, busca-se as análises de projetos políticas, discursos e definições doutrinárias no intuito de estabelecer as consonâncias e distinções entre as teorias e os anseios políticos do IL, do N/S e da AIB. A partir destes exames é possível se encontrar os mediadores comuns, ainda que consideradas as especificidades entre os movimentos investigados. Um eficiente norteador para se ter acesso ao cotidiano destes movimentos, tal como perceber as transformações em suas doutrinas e teorias são as revistas e jornais oficiais. Os três movimentos possuíram seus periódicos oficiais, ainda que cada qual detivesse características próprias. 


			As revistas criadas pelo IL foram o principal meio de sociabilidade entre seus membros, permitindo um contato com intelectuais fora do movimento, mas que compactuavam com as ideias existentes em seu interior. Contribuíram, portanto, para costurar redes sociais entre os pensadores conservadores portugueses e aqueles fora de Portugal. 


			As revistas e jornais como órgãos de comunicação interna e, como propaganda para os não membros foi recurso lançado, igualmente, pelo N/S e pela AIB. O movimento de Rolão Preto, embora utilizasse de cartazes e cartas públicas, centrou-se na divulgação através do Política, periódico organizado pela Junta Escolar do IL de Lisboa. A AIB por sua vez optou pelo Monitor Integralista como órgão oficial do movimento. Estes periódicos circulavam de forma transnacional, promovendo o contato entre pensamentos e doutrinas políticas. Ao sair dos limites nacionais pudemos ver diálogos de publicações provenientes do IL com revistas brasileiras, e a presença nestas de alguns dos membros da futura AIB.


			Antes de tecer apresentação dos capítulos, é necessário conhecer os objetos de estudo a serem analisados, assim como os contextos político e social em que estiveram envolvidos. Na passagem do século XIX para o XX, Portugal e Brasil sofreram alterações políticas importantes em suas configurações institucionais, pois passaram pela transição de sistemas políticos, do monárquico para o republicano (o Brasil em 1889, e Portugal em 1910). A adoção de novas práticas, costumes e comportamentos políticos, tais como a representação parlamentar através do voto e a separação do Estado da Igreja, inaugurada pela República geraram descontentamento de estratos sociais que se sentiram prejudicados. 


			Tal alteração destes espaços políticos intensificou as concepções antiliberais, já dispostas no século anterior. Havia, portanto, entre os grupos afetados por estas mudanças nos dois países rejeição ao materialismo, ao individualismo, e em alguns momentos, ao republicanismo. A Revolução Francesa foi vista como o símbolo da deterioração da civilização defendida por estes elementos conservadores20 que rejeitavam as premissas da democracia liberal. Assim, os pensamentos políticos originados ou mesmo intensificados na Revolução Francesa foram combatidos em defesa dos ideais corporativos, e alinhados à Igreja. 


			Como desdobramento das críticas, as crenças liberais foram condenadas pelos extratos sociais ameaçados. Em outras palavras, tais elementos recusavam conceber a sociedade como soma, ou agregado de indivíduos. Como consequência, rejeitavam o sufrágio universal, por considerá-lo “(...) a mentira democrática que igualava o seu voto de pessoa honrada e consciente aos de ce voyou qui passe...”.21 Diante desta conjuntura, elaboraram alternativas para se conceber a identidade nacional, através de projetos políticos calcados na tradição. Este foi o caso tanto do Integralismo Lusitano (IL) quanto da Ação Integralista Brasileira (AIB). 


			Ambos foram reflexos da expansão das esferas decisórias em direção às camadas subalternas como resposta às pressões exercidas pelos grupos marginalizados em relação ao poder institucional. A reação que resultou o surgimento do IL e da AIB se fez também como expressão de oposição à ampliação da participação política, promovida pelo sufrágio popular – ainda que de forma restrita pelo voto censitário em Portugal, e pelas coerções coronelistas no Brasil. 


			Compreende-se que estes movimentos se formaram como consequência da modificação do sistema político. Em resposta às mudanças no cenário político, o IL e a AIB buscaram elaborar projetos no intuito de retirar seus respectivos países da crise de identidade em que consideravam que haviam sido inseridos. Faziam oposição, portanto, ao parlamentarismo e às práticas democráticas através da afirmação do conservadorismo e do nacionalismo extremado.


			A designação Integralismo Lusitano apareceu pela primeira vez na revista Alma Portuguesa, em 1913. Contudo, apenas em 1916 se daria a organização do movimento, a partir do primeiro Manifesto da Junta Central do Integralismo.22 Embora sua origem seja compreendida através da oposição ao liberalismo e à República de 1910, o elemento aglutinador deste grupo situou-se no campo literário, antes mesmo de sua identidade política. Formado por ex-estudantes da Universidade de Coimbra, a coesão do movimento em torno da política não foi imediata, diante das distintas colorações ideológicas que permearam os seus futuros membros. 


			Nuances ideológicas determinaram a trajetória de seus integrantes: alguns se envolveram em golpes no intuito de restituir a monarquia, outros se inclinaram à República. No entanto, a unidade do grupo de ex-colegas da Universidade de Coimbra passou a se consolidar em torno de um projeto monárquico após a proclamação da República de 1910. O regime frustrou alguns dos futuros membros do IL, até então defensores das concepções republicanas.


			Embora considerada a heterogeneidade política existente nos primeiros momentos do IL, há a detecção de aspectos predominantes ao longo da trajetória do movimento, entre os quais se destacam: o catolicismo e o tradicionalismo português. Igualmente marcantes na teoria luso-integralista foram: o antiliberalismo e o antirrepublicanismo, assim como o monarquismo orientado para o corporativismo, denominado pelo IL de monarquismo orgânico.


			A partir desta observação é possível compreender a formação do movimento em dois momentos: a publicação da revista Alma Portuguesa em 1913, na Bélgica, por alguns dos exilados em função das tentativas de golpes contra a República, articuladas, a primeira em 1911 e a segunda no ano posterior; e em 1914, com o lançamento da revista Nação Portuguesa, em Portugal, por elementos não envolvidos nos levantes anteriormente citados. 


			É importante atentar que a opção de destino dos integralistas no desterro não foi aleatória. A Bélgica foi a alternativa mais aceita entre os expatriados do golpe contra a República, em função daquele país, nas primeiras décadas do século XX, ser polo de circulação das ideias conservadoras na Europa, com ênfase nos núcleos alinhados à Action Française e a Charles Maurras.23 Logo, a disposição política e o percurso seguido pelos principais membros do IL até a sua formação podem ser entendidos da seguinte forma:
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			Diagrama I: Relação da trajetória/autor, referente aos membros do Integralismo Lusitano24


			Fonte: Elaborado pelo autor.


			 


			Se a formação do IL é compreendida pela reação à República de 1910, o surgimento da AIB, por sua vez, está inserido em contexto de ebulição política, surgida nos anos iniciais da década de 1920 no Brasil. A Revolução de 1930 acentuou este cenário de instabilidades, diante da postura ideológica pendular de Getúlio Vargas entre as demandas de organizações políticas e sociais provenientes da esquerda e da direita. Somado a isto, as pressões políticas por maior participação nas esferas decisórias, realizadas pelos novos atores sociais – classes médias, industriais, militares de baixa patente, trabalhadores liberais, operariado – tornavam-se cada vez mais sensíveis. Acompanhando essas turbulências, havia o receio de que, em meio ao colapso das oligarquias, o país fosse tomado pelo comunismo.25


			Diante destas interrogações internas, a AIB surgiu como movimento político disposto a fornecer caminhos alternativos para retirar o Brasil do “Estado Liberal-democrático, acirrador de ódios entre irmãos, caudilhesco, regionalista-separatista”,26 além de repelir, igualmente, o comunismo. Por oferecer proposta política anticosmopolita, antimaterialista, contra o liberalismo e o comunismo, e ao utilizar largamente do discurso religioso, o integralismo gozou de popularidade no período de sua vigência legal. Suas propostas despertaram simpatia em setores externos ao movimento, tais como as Forças Armadas e a Igreja. 


			Diante da organização como movimento de massas, os dirigentes do integralismo brasileiro atentaram para a necessidade de estenderem-se ao longo do território nacional, com o esforço de manter a uniformidade, consideradas as franjas militantes mais afastadas geográfica e ideologicamente. A AIB contava com aparato de organização de seus militantes, e controle hierárquico expresso pelo uso de uniformes, saudações, rituais e cerimônias, no intuito de tornar seus adeptos caixas de ressonância da doutrina integralista. Segundo Patrícia Schmidt, “além das padronizações, os ritos geram um sentimento de pertencimento nos indivíduos, que se sentem pertencendo a uma comunidade, criam relações de sociabilidade.”27


			Os rituais da AIB expandiram-se para além do movimento em circunstâncias tais como batismos, casamentos e funerais de militantes. Deste modo, infiltraram-se em cerimônias religiosas e civis. A incorporação dos rituais e símbolos integralistas à vida privada do militante foi promovida com o objetivo de despertar a identidade entre os integrantes e o grupo. Estas penetrações da doutrina, dos rituais e dos símbolos integralistas em assuntos particulares de seus membros, através de processos de socialização, eram vistas por Plínio Salgado como a “Revolução Interior”.28


			A participação de setores sem tradição no jogo político nas esferas decisórias, o sistema individual de escolha dos representantes no parlamento, bem como o fomento das disputas partidárias provocaram a oposição de segmentos sociais conservadores, que se sentiram representados pelo IL e pela AIB. Portanto, pode-se considerar que a insatisfação provocada pela adoção do liberalismo nos regimes republicanos português e brasileiro, como regra do jogo político, encontrou reverberação no interior dos dois integralismos, cada qual ao seu modo. 


			No IL a crítica ao liberalismo se fazia no intuito de recuperar a ordem anterior vigente em Portugal. Ao liberal-constitucionalismo, trazido junto à Revolução de 1820, pesava as acusações de “artigo de exportação”, corrupto e deturpador político e econômico. Era a pedra de toque dos argumentos do IL contra o liberalismo, a defesa de que tal regime seria o promotor de liberdades parciais trazidas pela monarquia constitucional e intensificadas na República de 1910. Para os integralistas lusitanos as liberdades políticas e econômicas, em detrimento da hereditariedade no poder, seriam responsáveis pela disseminação da plutocracia na política e pela emergência da desigualdade econômica crônica. 


			O IL destacava o valor positivo do regime hereditário e monárquico. Para o movimento, sob a forma de realeza passada de pai para filho, forneceria modelo para a estruturação da base societária, calcada na Família. Provido destes valores, Hipólito Raposo, um dos formadores da revista Nação Portuguesa, plataforma de divulgação do IL, entendia os partidos políticos liberais como: 


			aglomerados de pessoas de profissões dispersas e muitas sem nenhuma profissão conhecida, com ideias e sentimentos contraditórios, ligações incompreensíveis ou confusas, os partidos constitucionais nasciam e existiam apenas para a conquista e fruição das benesses do poder público.29 


			Com o objetivo de neutralizar este processo de dissolução social, fomentado, segundo a concepção integralista, pelo liberalismo, havia a família, a nobreza e a hereditariedade. Esta concepção foi defendida por António Sardinha, principal mentor do IL, em artigo publicado em 1922, na Nação Portuguesa30 e, novamente, em Ao Princípio era o Verbo, no ano de 1925: 


			Os indivíduos, quando nascem, nascem já dentro duma família, e caracterizam-se em seguida, profissionalmente pelo grêmio de corporação a que pertencem, ou institucional e econòmicamente pelo município ou província que residem.31 


			Portanto, Sardinha, como outros membros do IL, nutria a crença de que o regime liberal, ao disseminar o individualismo, fragilizaria os tecidos sociais dispostos no país. Através da corrupção da sociedade de forma verticalizada – a partir do individualismo – haveria a destruição da família, o que levaria à fragmentação da Nação. Portanto, o liberalismo seria a porta de entrada para o comunismo, pois:


			Na pulverização crescente da sociedade, o “indivíduo” dos idílios solitários de Rousseau dera lugar ao “cidadão” dos festins eleitorais do Liberalismo. Por seu turno, o “cidadão” do Liberalismo, no alargamento opressivo do Estado moderno, volveu-se sem demora no “produtor” da metafísica bastarda de Marx.32


			Sensação semelhante foi compartilhada pela Ação Integralista Brasileira (AIB). Por operarem através de perspectiva de que o capitalismo estaria reduzido ao seu formato liberal, a AIB declarava oposição ao modelo político e econômico, por concluir que este seria o desencadeador da ameaça comunista. Deste modo, os mentores do movimento brasileiro defendiam ser inútil o combate às ideias de esquerda, sem antes neutralizar o capitalismo, em função de ambos serem originários do materialismo. 


			Plínio Salgado, chefe da AIB, ao dissertar sobre o comunismo e o capitalismo em seu formato liberal estabelecia que: “(...) tanto um quanto o outro não passam de uma só cabeça, com duas caras, cabeça ligada ao mesmo corpo, que é o materialismo, (...).”33 É válido ressaltar que, embora houvesse a suposta oposição ao capitalismo, a propriedade privada e as classes médias não correram quaisquer riscos nos projetos integralistas. Ao criticarem o capitalismo, centravam-se somente na forma do capital financeiro internacional, o que, segundo eles, colocaria em risco a soberania nacional. Deste modo, as modalidades anteriores de capitalismo eram poupadas dos ataques em ambos os integralismos. 


			Em decorrência da influência mantida, tanto no IL quanto na AIB, pela Encíclica Rerum Novarum, lançada pelo Papa Leão XIII em 1891, a propriedade era vista como base de sustentação da família, sendo esta, um dos suportes do tripé do integralismo brasileiro, sob o lema “Deus, Pátria e Família”. Assim é que Miguel Reale, Secretário Nacional de Doutrina da AIB rejeitava o liberalismo e o comunismo: “o integralismo combate o liberalismo, porque o liberalismo promete a liberdade e só garante aos mais fortes, aos que possuem bens econômicos suficientes para defender os próprios direitos, (...).” E a seguir, ao mirar no comunismo afirmava: “o integralismo combate o bolchevismo, porque o bolchevismo cria uma casta de exploradores do Trabalho em nome de uma doutrina negada pela experiência; (...).”34 


			Constata-se, através das palavras de Salgado e Reale, a concepção compartilhada com os integralistas lusitanos, de que a desigualdade econômica, e o individualismo, gerados pelo liberalismo seriam intensificados no comunismo, a partir da concentração da propriedade privada sob a tutela do Estado. O liberalismo era repudiado tanto pelo IL quanto pela AIB diante da fragmentação que este impunha às redes sociais mantidas pelas corporações de ofício. Os dois integralismos consideravam o corporativismo o modelo ideal de sociedade, política e economia. As propostas de António Sardinha e de Plínio Salgado formavam-se a partir da criação do passado favorável e amistoso em detrimento do presente hostil. 


			Neste sentido, Salgado expõe: 


			A substituição das corporações medievais pelos partidos criou as equipes para os “matches” eleitorais e parlamentares. (...). As massas populares transformaram-se em multidões de aficionados entregues à superexcitação das “torcidas” frenéticas.35 


			Sob a perspectiva de Salgado, o liberalismo fragmentou a organização social hierárquica e estável existente nas corporações para dar lugar ao “jogo” político. Através do modelo liberal, delegava-se às “massas”, nas palavras de Salgado, o papel de meros espectadores. Sardinha defendia que o modelo liberal possuía uma essência corrupta, pois este afrouxaria as estruturas sociais dispostas na Idade Média, e fragilizaria o arranjo nacional. 


			As “massas”, evidenciadas por Plínio Salgado, possuíam, diferentemente, pouco espaço na retórica do IL. Em função da baixa mobilização desfrutada pelo grupo português, ele se opunha à inclinação de movimento de massas vista na AIB. A crença na essência corruptora da urbanização era ponto comum entre IL e AIB. Ambos acreditavam que a expansão das cidades sobre o campo seria a porta de entrada para o liberalismo e para o cosmopolitismo, sendo estes os difusores do individualismo. Deste modo, António Sardinha, principal mentor do IL, e Plínio Salgado, chefe da AIB, concebiam a máquina como ícone das cidades, em oposição ao ambiente rural. Ambos observavam-na como ameaça à organização social vigente no interior de seus países. 


			Ao sustentar a defesa da monarquia tradicional e hereditária, regente da sociedade hierarquizada, o IL desenhou seu projeto político de organização estatal nos moldes medievais. Em oposição ao modelo liberal a ser combatido, colocava o corporativismo e o municipalismo, respaldado pela estruturação “orgânica” da administração familiar. Hipólito Raposo expunha: 


			Ao individualismo abstrato e eleitoral que fazia da nação um ajuntamento de indivíduos, (...), vínhamos nós opor os grupos humanos e naturais da Família, da Freguesia, da Oficina, da Escola, do Concelho, da Província, (...).36 


			Por meio desta configuração, calcada na tradição como base de sustentação das propostas integralistas, a máquina era vista como uma ameaça. Ao lamentar o desgaste do que Sardinha denominava “amor da Profissão”, ancorado nas corporações de ofício, o autor responsabilizava diretamente a mecanização das linhas de produção. A competitividade com a máquina fez, segundo o integralista, com que a habilidade perdesse espaço para a produtividade. 


			Contribuiu bastante para este fato lamentável, não só a concorrência com a máquina, que veio a dispensar a intervenção da inteligência no trabalho operário, como também o desgosto da sua situação em que o arrivismo dos nossos tempos lançou o produtor.37 


			Em termos semelhantes, Plínio Salgado apontava para a superioridade da máquina em concorrência com a mão de obra humana. Diante desta vantagem, a mecanização pressionava os salários do operariado para baixo o que, consequentemente, geraria greves e insatisfações. Assim, Salgado em 1931 – um ano antes do surgimento da AIB – acusou a máquina, consequência do capitalismo liberal, pelas instabilidades associadas à expansão das ideologias de esquerda. 


			A máquina é um ente que tem sôbre o homem vantagem de não fazer greves, de não ter coração para amar nem bôca para falar. E em se tratando de mercadorias similares (e tão similares que a Economia Clássica as submete às mesmas leis da oferta e da procura), é sempre preferível a que importunar menos e produzir mais, melhor e mais barato. Nestas condições o monstro de aço conquistou, mais que a igualdade, a superioridade sobre o homem.38


			Nas citações de Sardinha e de Salgado, observa-se a presença da Encíclica Rerum Novarum como eixo central dos pensamentos dos autores. Tal carta papal, lançada no final do século XIX, sustentava o objetivo de enfraquecer os movimentos de esquerda e retirar de suas fileiras os católicos. Para tanto, a Igreja lançou o documento com críticas à exploração imposta pelo liberalismo econômico, e combatendo também a mobilização operária em torno da causa socialista. 


			Deste modo, a Igreja assistia com simpatia ao assistencialismo e aos esforços de recuperar as corporações de ofício medievais, ancorados no corporativismo cristão. Tais intenções estiveram presentes nos movimentos conduzidos por António Sardinha e Plínio Salgado. Nestes termos, a Encíclica papal abriu suas pregações com pensamentos que repercutiram nos projetos integralistas de Portugal e do Brasil. 


			Efectivamente, os progressos incessantes da indústria, os novos caminhos em que entraram as artes, a alteração das relações entre os operários e os patrões, a influência da riqueza nas mãos dum pequeno número ao lado da indigência da multidão, a opinião enfim mais avantajada que os operários formam de si mesmos e a sua união mais compacta, tudo isto, sem falar da corrupção dos costumes, deu em resultado final um temível conflito.39 


			O Pontífice criticava a exploração desregulamentada da força de trabalho, em função dos “progressos da indústria”. Tais avanços tecnológicos alteraram, segundo a Encíclica, a relação entre patrão e empregado, e diluíram os laços existentes nas corporações de ofício. Com o advento do capitalismo liberal, havia “(...) a influência da riqueza nas mãos dum pequeno número ao lado da indigência da multidão, (...)”. Este aspecto, através da Encíclica, seria responsável pela luta de classes, fato que contribuiria para a “corrupção dos costumes”. Estas pregações encontravam reverberação nas obras dos líderes integralistas lusitanos e brasileiros. Aspectos presentes nas pregações de Leão XIII, tais como o tradicionalismo, o antiurbanismo e o modelo corporativista cristão, onde prevaleceria a colaboração, e não luta, entre patrão e empregado, foram incorporados nas teorias do IL e da AIB. 


			Entretanto não havia unanimidade entre os membros da AIB no que se refere ao combate a indústria. Embora Miguel Reale, Secretário Nacional de Doutrina da AIB, fosse influenciado pelas pregações da Igreja Católica, seus pensamentos encontravam ressonância apenas parcial aos do chefe nacional Plínio Salgado. Em lugar de negar o emprego da máquina na economia nacional, em função de sua vantagem sobre a mão de obra humana, como defendia Salgado (ver nota 33), Miguel Reale pregava o uso racional da indústria. 


			Igualmente opositor do liberalismo, o Secretário Nacional de Doutrina criticava a “divisão mundial do trabalho” entre produtores de manufaturas X produtores de mercadorias primárias: “Para os cantores do país agrícola,” dizia Reale, “devíamos ter continuado a ser uma Nação fornecedora de matérias-primas, sempre à mercê das altas e baixas dos centros industriais estrangeiros.”40 Miguel Reale destacava em seus projetos econômicos para o Brasil, as vantagens trazidas pelo incremento industrial: “Com o aparecimento da indústria nacional, muitíssimas riquezas passaram a ser aproveitadas. Elevou-se o nosso potencial econômico. Tornamo-nos de certa forma, independentes.”41 


			Portanto, o teórico integralista analisava que a indústria, se mantida sob a intervenção estatal, não promoveria as instabilidades geradas pelas lutas de classes, mas sim a independência econômica do país. Os ataques ao liberalismo, e a necessidade de afastar o “perigo comunista” constavam nas obras de Reale. No entanto, ao contrário de Sardinha e Salgado, que combatiam a competitividade desenfreada fomentada pelo capitalismo liberal, Reale tinha o intuito de doutrinar esta disputa. Desejava colocar o Brasil em igualdade de concorrência com os demais países, através da proposição do modelo corporativo.


			Por outro lado, as ideias devem ser consideradas construções flexíveis, mutáveis de acordo com o contexto em que seus formadores se inserem. Enquanto em 1931, Salgado via a máquina como um oponente desleal ao homem, em 1934 sua concepção se modificaria. 


			Em A Quarta Humanidade, Salgado elaborou esquema de evolução das sociedades baseado em quatro estágios, nos quais a primeira humanidade, grosso modo, seria a politeísta, chamada de fase de adição; a segunda a monoteísta, ou fusão; a terceira a ateia, ou desagregação. Porém, no quarto e último estágio (fusão), que possuía lugar no Brasil, a máquina entraria em consonância com o bárbaro e o caboclo do interior do país. A máquina, durante a quarta humanidade, não mais seria a antagonista do homem, mas seu complemento. Deste modo, a “quarta humanidade” é entendida nos seguintes aspectos: 


			Essa origem próxima da Terra apresenta-nos como que a transposição de planos históricos, transladando as eras primitivas para o século da Máquina. A idade da pedra convive com a idade do rádio. O luxo moderníssimo de Copacabana é contemporâneo das malocas e tabas selvagens.42


			Embora possam ser observadas semelhanças entre os movimentos integralistas de Portugal e do Brasil, o IL e a AIB não eram consonantes em todos seus aspectos. Por originarem-se em contextos políticos, econômicos, sociais e culturais distintos seus projetos foram elaborados para responder a problemas de realidades diversas. Os movimentos possuíam suas especificidades, sendo a mais evidente, presente na organização. Enquanto no IL era notório, entre seus adeptos, “o elitismo de afirmação intelectual”,43 na AIB a configuração de movimento de massas tomava proporções nacionais, atingindo cerca de 400.000 integrantes em todo o país.44


			Entretanto, este aspecto de movimento de massas, apresentado pela AIB, se fez presente no desdobramento fascizante do IL, o Nacional Sindicalismo (N/S), criado pelo integrante mais jovem do grupo de António Sardinha, Rolão Preto. O Nacional-Sindicalismo surgiu no interior do IL diante da debilidade deste, nos finais da década de 1920. Rolão Preto, futuro líder do N/S, percebeu a frustração do projeto integralista em relação à Monarquia Orgânica. 


			Para os integralistas lusitanos, a Monarquia Orgânica seria representada pelo último ocupante do trono, antes da proclamação da República. Todavia, D. Manuel II, monarca exilado, aderiu ao constitucional-liberalismo através do Pacto de Paris, o que entrou em confronto com as aspirações monárquico-centralizadoras e antiliberais dos integralistas. Após o ocorrido, o IL declarou-se oficialmente simpático à Dom Duarte Duque de Bragança, filho de Miguel II e neto de D. Miguel.45


			Diante deste impasse, Rolão Preto modificou seu objetivo de mobilização sindical. Em sua doutrina, fez alterações em relação ao papel de homem providencial que consolidaria o Império Lusitano. O rei foi deixado progressivamente em segundo plano, e substituído pela figura carismática da liderança fascista. Deste modo, Rolão Preto caminharia em direção à formação do Nacional-Sindicalismo. 


			Ao configurar-se como movimento de massas, o Nacional-Sindicalismo tornou mais evidente suas semelhanças com a AIB. Ambos os movimentos adotaram marchas de homens uniformizados, e possuíram um caráter paramilitar e paraestatal, e foram marcados pela sedução da base de adeptos pela figura do líder.


			Além da configuração de movimento de massas que aproximou a AIB e o N/S, outro elemento se destaca distinção em relação ao IL: a indiferença ou negação ao projeto monárquico. Conforme será demonstrado, o projeto de Monarquia orgânica, hierárquica e tradicional era o eixo das propostas dos integralistas lusitanos da primeira geração. Fato que não encontra repercussão na doutrina da AIB. 


			Embora tenha havido, no Brasil, na Sociedade de Estudos Políticos46 (SEP) participação de elementos monarquistas – representados mais fortemente pela Ação Imperial Patrianovista, criada em 1928 – estes se enfraqueceram no decorrer da formação da AIB. Após a sistematização dos projetos políticos da AIB, apresentados em A posição do Integralismo, publicado em novembro de 1932, houve a ruptura entre o grupo do Integralismo brasileiro e os patrianovistas. 


			Neste texto, Miguel Reale fixava pontos da AIB, que divergiam das expectativas dos monarquistas, entre os quais: a “construção de uma República Social, em virtude de nossa fidelidade à ideologia republicana.”47 Como consequência, ocorreu a evasão do contingente patrianovista da AIB. Nas palavras de Reale:


			Ora, o primeiro resultado da publicação desse estudo foi o imediato rompimento dos monarquistas de São Paulo, como José Carlos Ataliba Nogueira, Sebastião Pagano e Arlindo Veiga dos Santos, os quais, na realidade, eram seguidores do Integralismo português, de António Sardinha, (...)48


			Diante destes e outros aspectos existentes, consonantes e divergentes, que envolvem os dois grupos, o IL e a AIB, surge a indagação: o que fez estes movimentos se autodenominarem com o mesmo título de “Integralismo”? 


			No intuito de esclarecer esta questão e as decorrentes desta, – tais como, qual foi o percurso de Plínio Salgado até tomar conhecimento do IL? Quando foi este contato? Ocorreu no Brasil ou em Portugal? – foram utilizados pela pesquisa revistas e jornais provenientes do IL, da AIB e outros que coexistiram com os movimentos em questão, em Portugal e no Brasil. Para responder às questões, utilizaremos da seguinte disposição:


			A Parte I, denominada O Integralismo Lusitano – Origens e desdobramentos: da L’Action Française ao Nacional Sindicalismo conta com dois capítulos. O Capítulo 1 – Integralismo Lusitano: da mocidade coimbrã à doutrinação examina a trajetória dos ex-colegas de da Universidade de Coimbra até se inserirem no IL, enquanto grupo consolidado. São abarcados neste: o contexto de radicalização política existente entre os finais do século XIX e início do XX, que culminou na proclamação da República de 1910; as tentativas, malsucedidas, de golpes lançadas por elementos simpáticos à monarquia – entre estes alguns dos elementos que iriam compor o IL posteriormente. São analisadas também a experiência destes futuros integrantes no desterro e as influências e apropriações provenientes da L’Action Française.


			Neste capítulo, através da trajetória dos componentes de maior relevância vinculados ao movimento, é ressaltada a heterogeneidade política existente entre os ex-colegas de Coimbra. Alguns dos futuros integralistas não foram monarquistas de longa data, mas aderiram à causa real apenas após a proclamação da República. Portanto, alguns destes membros não se envolveram nas incursões golpistas. Fato que explica a formação fragmentada do grupo, através das revistas Alma Portuguesa na Bélgica, em 1913, composta por expatriados pelos golpes de 1911-1912; e a Nação Portuguesa em Portugal, no ano seguinte, formada em Portugal, por elementos sem participação no levante contra a República.


			O Capítulo 2, A radicalização do conservadorismo: inclinação autoritária e Nacional Sindicalismo trata a trajetória de alguns integrantes do IL após as tentativas fracassadas de golpe para depor a República e instaurar a Monarquia orgânica. Diante da debilidade vivida pelo IL, houve o fechamento da Junta Central do movimento, porém, com preservação de seus quadros escolares,49 o que permitiu que seus membros experimentassem ideias de extrema-direita, sem a polarização de um organismo doutrinário central. Deste modo, alguns dos membros do IL, na primeira metade dos anos 1920, aderiram às propostas fascistas. Neste capítulo, são abordadas as trajetórias intelectuais de Pequito Rebelo, Rolão Preto e Alberto Monsaraz. 


			Além da adesão ao discurso fascista por parte destes, é interesse do capítulo analisar a formação do Nacional-Sindicalismo, liderado por Rolão Preto e organizado pela Junta Escolar do Integralismo Lusitano de Lisboa através do periódico Politica. Deste modo, investiga-se a recepção da ditadura salazarista pelo grupo de Política, e o assedio de Salazar aos nacional-sindicalistas, no sentido de desmobilizá-los e absorvê-los pela União Nacional (UN), partido único do regime. Diante da recusa aos termos de Salazar por Rolão Preto, ocorreu a cisão do movimento, com existência do N/S salazarista e do grupo clandestino. Preto e Monsaraz foram presos e postos no exílio, em decorrência dos “testes de força”, isto é, por causa de manifestações públicas e correspondências enviadas ao Presidente da República com críticas a Oliveira Salazar.


			A Parte II: Entre Integralismo Lusitano e Ação Integralista Brasileira: o que une e o que distingue, funciona como intermediário entre os dois movimentos, ao apontar as similaridades e dissonâncias entre os integralismos de Portugal e do Brasil, abarcando o Nacional-Sindicalismo de Rolão Preto, nestes exames. Além disso, na segunda parte, abordam-se, também, as relações mantidas entre as revistas integralistas lusitanas e as publicações brasileiras, anteriores à fundação da AIB. Nos periódicos brasileiros analisados, percebe-se a inserção de intelectuais que posteriormente alimentariam alguma relação, de simpatia ou mesmo afiliação, com a AIB. 


			No Capítulo 3 – Laços entre Brasil e Portugal: Revistas e movimentos político-ideológicos – se examina o contato mantido pelo movimento português com autores de relevância no cenário político e intelectual do Brasil. É averiguado, neste capítulo, o intercâmbio existente entre o IL e Jackson de Figueiredo. António Sardinha dedica artigo ao autor brasileiro, além de citá-lo algumas vezes em Alianza Peninsular, acusando o contato com Figueiredo. 


			Além desta conversação mantida com IL, há a intenção de destacar o diálogo encontrado nas revistas Nação Portuguesa e América Brasileira dirigidas, respectivamente, por António Sardinha e por Elisio de Carvalho. Os dois periódicos estabeleceram laços de proximidade, compartilhando projetos políticos e intenções ideológicas, após o centenário de independência do Brasil, em 1922. A Nação Portuguesa, em resposta à celebração das festividades, lança elogios ao Brasil e à iniciativa de Elisio de Carvalho pela autoria de várias obras, entre as quais, ser diretor da “(...) América Brasileira, cujo programma nacionalista consiste em ligar o culto dos nossos antepassados à energia dos contemporâneos, em fortalecer a permanência histórica e sagrada, (...).”50 Em resposta, há o depoimento de Elisio de Carvalho: “Alegra-nos assegurar que o nacionalismo de António Sardinha, (...) muito se aparenta com as idéas e os princípios que inspiram a America Brasileira, (...). Estamos certos, pois, de que muito será apreciado entre nós o trabalho do director da Nação Portuguesa.”51


			A hipótese defendida é que a América Brasileira foi um dos principais veículos de contato entre o Integralismo Lusitano e alguns dos futuros membros do integralismo no Brasil. Isto pode ser constatado pela lista de colaboradores da revista dirigida por Elisio de Carvalho. Entre os nomes nela inscritos, estão: Gustavo Barroso, futuro chefe de Milícias da AIB e Oliveira Vianna, intelectual que flertou com o integralismo nos primeiros anos de vida do movimento.52


			Encerrando este capítulo, há a análise da Ação Imperial Patrianovista, chefiada por Arlindo Veiga dos Santos. Este movimento foi o elo mais próximo da Ação Integralista Brasileira com o Integralismo Lusitano. Conduzido por Veiga dos Santos, possuiu como eixos centrais o monarquismo e o extremismo de direita. Sob estes aspectos, o então chefe da Ação Imperial Patrianovista Brasileira (AIPB) constituiu o grupo conhecido como Sociedade de Estudos Políticos, antecâmara da AIB. 


			O Capítulo 4, Similaridade e divergências entre os Integralismos, coloca em evidência as aproximações entre o Integralismo Lusitano e à Ação Integralista Brasileira, assim como os aspectos divergentes. É importante sublinhar que havia características convergentes entre dirigentes da AIB e as teorias do IL, que não se inseriam no arcabouço teórico da AIB. Deste modo, é imprescindível para este capítulo, perceber as nuances de cada personagem histórico examinado, no intuito de detectar sua especificidade e a subjetividade ao utilizar o referencial teórico. Esta atenção é útil no intuito de evitar apresentar um ponto particular de um dirigente integralista como característica geral do movimento. Observa-se que a AIB, o IL e o Nacional Sindicalismo não eram movimentos internamente homogêneos, tampouco uníssonos ao apresentar seu conjunto doutrinário. Deste modo, não podem ser desprezadas as disputas pela hegemonia da formação teórico-doutrinária existente em cada caso a ser analisado. 


			Na terceira parte da obra, intitulada Ação Integralista Brasileira – conservadorismo de extrema-direita, as atenções deslocam-se para a atuação e comportamento da Ação Integralista Brasileira (AIB). O quinto capítulo, Antecedentes, corresponde às atividades intelectuais e políticas dos principais dirigentes da AIB, Plínio Salgado, Gustavo Barroso e Miguel Reale, em período anterior à constituição do movimento. Deste modo, são examinadas as redes de sociabilidade compostas pelos futuros formadores da AIB. Tal rastreamento das trajetórias contribui para o entendimento da natureza dos projetos que constituíram o arcabouço teórico e suas propostas antiliberais, anticomunistas, corporativistas e voltadas ao público cristão, ainda que a AIB não fosse um movimento confessional.53 Não se trata, portanto, de tecer biografias, mas de detectar a origem e as trajetórias dos indivíduos que contribuíram para arquitetar o arcabouço doutrinário da AIB.


			A proposta deste capítulo, assim, não se restringe à consulta de relatos autobiográficos dos membros do integralismo, tomando-os como fato ocorrido. Há a intenção de buscar os caminhos destes personagens envolvidos na construção dos projetos da AIB, sem, no entanto, incorrer no que Pierre Bourdieu chama de relato linear de vida, ou ilusão biográfica. Segundo o autor francês:


			Sem dúvida, cabe supor que o relato autobiográfico se baseia sempre, ou pelo menos em parte, na preocupação de dar sentido, de tornar razoável, de extrair uma lógica ao mesmo tempo retrospectiva e prospectiva, (...).54 


			Assim, ao seguir estes relatos de forma ingênua e/ou acrítica, o historiador corre o risco do anacronismo. 


			Procura-se evitar alguns equívocos encontrados em pesquisas que analisaram a trajetória de Plínio Salgado, que afirmam uma coerência inexistente na trajetória do chefe da AIB. O maior risco de compreender o relato autobiográfico como inquestionável, se faz ao evidenciar uma narrativa biográfica construída de forma linear, dotada de suposta racionalidade. Este exemplo pode ser fornecido conforme apresentado na interpretação de que Salgado desde a infância já percebia influências para a composição do integralismo, conforme se encontra proposto num estudo recente: 


			Ao lado de um típico discurso autoritário do pai e da educação concedida pela mãe, demonstrava com clareza e visibilidade que a presença do lema integralista estava já na infância, pois Deus, pátria e família foram os sustentáculos do movimento de extrema-direita do século XX no Brasil, (...).55 


			Ora, como chefe de movimento autoritário, Plínio Salgado buscou construir uma narrativa que costurasse sua vida como um todo racional e destinado a um fim, a consolidação da AIB. Esta estratégia era crucial para a manutenção da imagem de líder nato, embora o próprio Salgado sustentasse, em seus textos, a rejeição ao messianismo.56 Portanto, o historiador zeloso de sua pesquisa deve evitar, como sugeriu Pierre Bourdieu, a adesão de forma ingênua e/ou acrítica, aos relatos autobiográficos, antes de submetê-lo a um exame minucioso. 
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			PARTE I: 


			O INTEGRALISMO LUSITANO, ORIGENS E DESDOBRAMENTOS: DA L’ACTION FRANÇAISE AO NACIONAL SINDICALISMO













			Capítulo 1: 


			INTEGRALISMO LUSITANO: DA MOCIDADE COIMBRÃ À DOUTRINAÇÃO


			1. Antecedentes à Formação do Integralismo Lusitano


			À medida que as concepções iluministas se lançaram em direção ao pensamento político e econômico, entraram em choque com a organização antes disposta. A crença na igualdade de direitos e na eleição pelo voto popular, por exemplo, era oposta aos costumes nobiliárquicos das sociedades de Antigo Regime. Deste modo, o embate de ideias se fez notório em diversos momentos entre a Era Moderna e Contemporânea. Amostras destes ruídos se fizeram entre os finais do século XIX e início do XX. Ao apresentar oposição às teorias iluministas, alguns autores lançaram-se como caixa de ressonância contra o liberalismo. O conflito entre as posições mobilizou setores conservadores ao posicionamento crítico dos rumos políticos, econômicos e sociais de seus respectivos países, como reação às concepções liberais. 


			Alguns pensadores, imbuídos destas críticas ao liberalismo e à democracia, foram conduzidos ao revisionismo das heranças, mitos e cultos nacionais, com o objetivo de sanar a crise de identidade nacional, conforme apontavam suas concepções. Nesta tarefa novos projetos foram elaborados, com o objetivo de revitalizar as posições políticas, econômicas e sociais em decadência, em vista da ascensão do constitucionalismo liberal. Esta busca pela essência patriótica respaldada pelo discurso tradicionalista, em que tais intelectuais se lançaram, foi acompanhada de perspectiva pessimista em relação ao presente. 


			Tal pessimismo foi acentuado pelas consequências imediatas trazidas pela Grande Guerra Mundial, com o abalo da ordem até então disposta na reorganização das relações de poder. Propriedades rurais foram destruídas ou saqueadas, o que levou elites fundiárias à ruína; novos personagens ascenderam às camadas sociais e econômicas superiores, e pressionaram por igualdade de direitos; a mobilização operária tomou maior vigor, como reflexo das hostilidades econômicas internas, e em reação ao rigor das condições de trabalho presentes antes de 1914, e intensificadas com o esforço de guerra. Em países empenhados na corrida imperialista, estas pressões internas e externas foram alcançadas de forma precoce, ainda em meados do século XIX.


			A expansão da participação popular na política e abrangência do sufrágio entre os extratos da sociedade, acompanhada pela ampliação dos direitos sociais aos setores subalternos, provocou nos pensadores conservadores a sensação de corrupção das formas de Poder. Em vista da eleição dos governantes através da participação de extratos populares (entendidos como inferiores intelectual e politicamente), os intelectuais conservadores interpretaram ser o modelo liberal democrático o promotor do enfraquecimento nacional.


			Ao buscarem a restauração de formas políticas anteriores ao liberalismo, intelectuais destas correntes denunciavam a ruptura das “formas naturais” de poder, calcadas nas monarquias hereditárias, ocorrida a partir da adoção da democracia. Dizia António Sardinha, mentor intelectual do integralismo lusitano (IL): 


			Nada mais antinatural, nem mais anticientífico do que a ilusão jacobina! A hereditariedade do poder, pelo contrário, é um facto da natureza, afiançado nas relações da sociabilidade humana pelos exemplos do passado.57 


			Houve também a crítica à quebra de hierarquia política e social, promovida pela democracia, na qual as “massas”, entendidas como socialmente desqualificadas, escolheriam os responsáveis por governá-las e ao país. Charles Maurras, líder da l’Action Française (AF), expressava-se da seguinte forma sobre o assunto: “Mas a República ou a vontade nacional a princípio, colocava a carroça na frente dos bois fazia depender o superior do inferior, o comandante de seu subordinado.”58 


			A partir da opinião destes dois pensadores da contrarrevolução identifica-se a condenação ao individualismo liberal e o acesso, através das novas regras do jogo político, adquirido pelas “massas” populares às esferas decisórias. Por entenderem o sistema sufragista como subversão da lógica hierárquica política e social, “fazendo depender o superior do inferior”, nutriam a crença de que através da abolição do sistema hereditário e nobiliárquico de organização institucional, as bases de governo estariam corroídas. Tais ataques derivaram da oposição às ideias vindas da Reforma e da Revolução Francesa, e seus desdobramentos sob a forma de individualismo e de liberalismo. Conforme dito, a valorização do pensamento individual e as demandas políticas e sociais por igualdade forneceram munição para críticas ao cenário liberal-democrático, provenientes dos setores reacionários. 


			Para estes intelectuais o antídoto para superar a democracia, estaria no retorno das elites nobiliárquicas ao controle político nacional. Foi contra estas, entre outras conjunturas, que na França se insurgiram os integrantes da L’Action Française (AF), utilizando do Caso Dreyfus59 como detonador para seus ataques à “estrangeirização”, colocada em prática – segundo Charles Maurras – pelos judeus, protestantes e franco-maçons.60 A partir da premissa nacionalista, sustentada pelo antissemitismo e xenofobia incitados pelo julgamento, a AF teceu projeto político calcado nas tradições históricas da França, ou seja, no passado medieval, no qual o corporativismo sobrepujava ao individualismo. Deste modo, o movimento buscava a essência nacional, afastada das “corrupções” vindas do exterior. Sob as propostas escoradas no tradicionalismo e no catolicismo, se desenvolveu a alternativa ao liberalismo que, segundo Maurras, era a porta de entrada para a barbárie estrangeira.


			Nesta esteira, em Portugal houve cenário semelhante de contestação ao modelo liberal – encontrado na monarquia constitucional –, e a sensação de erosão das bases da identidade nacional. Esta crise passada por Portugal acentuou-se com o Ultimatum britânico nos finais do século XIX. Em vista das suas pretensões imperialistas se confrontarem com os interesses da Coroa inglesa na África houve a exigência, por parte do Lord Salisbury, primeiro ministro inglês, de retirada das tropas portuguesas da região meridional do continente. Considerando os laços históricos de aliança entre os dois países, o rei Carlos I acatou as ordens britânicas.61


			Este incidente diplomático abalou as ambições portuguesas acerca do Mapa cor-de-rosa. O projeto do Mapa cor-de-rosa era nutrido pelos anseios militares e mercantis de Portugal em relação aos territórios situados no centro-sul africano. No intuito de alcançar as costas Leste e Oeste da África, formando um cinturão com as possessões territoriais adquiridas, a metrópole portuguesa buscava acesso aos oceanos Atlântico e Índico. No entanto, tais aspirações se chocavam com os anseios imperialistas ingleses, mote gerador do Ultimatum britânico. 


			Este capítulo das relações entre as Coroas monárquicas de Portugal e Inglaterra provocou cicatrizes profundas na legitimidade real lusitana. Ao trazer à tona a fragilidade da soberania portuguesa, o Ultimatum acirrou a oposição interna à monarquia, inaugurando o ciclo de instabilidades políticas no país. Ocorridas entre os finais do século XIX e primeiras décadas do XX, estas convulsões político-institucionais culminaram no regicídio de D. Carlos I, em 1908. Para Hipólito Raposo, membro formador do Integralismo Lusitano (IL): 


			Quando o Rei Dom Carlos I quis libertar-se dos partidos, entrando no caminho de uma ditadura administrativa, foi morto a tiro no Terreiro do Paço, juntamente com o Principe Real. 


			Desde então a República ficou feita, tomando ostensivamente por armas o escudo triangular da Maçonaria, (...).62 


			A crise política interna, associada às dificuldades econômicas da última década do século XIX em Portugal, proporcionou a inserção de novos elementos no cenário político. Esta abertura das esferas decisórias do poder se deu como desdobramento das críticas ao modelo monárquico-constitucional. Pressões afetavam o Trono vindas tanto dos grupos que reivindicavam o modelo de monarquia anterior à Revolução do Porto, quanto os que demandavam a abolição da Coroa e criação da República. 


			Estas instabilidades repercutiram, na primeira década do século XX, no ambiente acadêmico da Universidade de Coimbra. Divisões políticas entre grupos estudantis predominavam no interior da instituição. Conforme citado por António Costa Pinto: 


			O meio estudantil de Coimbra constitui, a partir da crise de 1907, um reflector ampliado do desmoronamento do rotativismo liberal, pano de fundo do período que decorre entre a ditadura franquista e o 5 de Outubro de 1910.63 


			É interessante perceber que neste período, entre os anos de 1905 e 1908, um contingente relevante daqueles que se tornariam membros do IL inseriram-se na academia coimbrã. Esta universidade foi o local onde os futuros integralistas lusitanos se colocaram em contato e estabeleceram suas redes de sociabilidade, o que não significa que esta relação fosse revestida de consonância quanto às suas concepções políticas. Ao analisar a trajetória destes elementos, observam-se incoerências, descontinuidades e rupturas quanto aos padrões de identidade política, então existentes e adotados pelos futuros integralistas. 


			A descontinuidade nas trajetórias e experiências de vida foi assunto examinado por Pierre Bourdieu. Ao observar as formas de se conduzir a investigação biográfica, o autor de A Ilusão Biográfica aponta para a necessidade de se abolir a narrativa linear, presente no estilo romântico, sendo pertinente realizar “(...) o questionamento da visão de vida como existência dotada de sentido, no duplo sentido de significação e de direção.”64 


			A proposta desta obra é realizar a análise das ideias propriamente ditas, tanto do IL quanto da Ação Integralista Brasileira (AIB). No entanto, respaldando-se na interpretação bourdieusiana do tratamento biográfico, a observação das trajetórias dos fundadores destas concepções a serem examinadas permite historicizar tais pensamentos, além de rastrear as experiências que os influenciaram e permearam suas ideias ao longo de suas existências. Assim, por meio da análise das trajetórias de António Sardinha, Hipólito Raposo, Alberto Monsaraz, Almeida Braga entre outros colegas na Universidade de Coimbra no início do século XX, é possível identificar os meandros da elaboração do Integralismo Lusitano (IL). 


			Como reflexo dos sinais de esgotamento dados pelo regime monárquico, a causa republicana tomou espaço na Universidade de Coimbra, possuindo como consequência a fundação do Centro Acadêmico Republicano (CAR). Em reação a esta demonstração de força, em 1908 surge o Centro Acadêmico Monárquico (CAM), sob o objetivo de tornar coeso, ao redor da causa monárquica, o corpo estudantil conservador presente na Universidade de Coimbra. Como amostra destas dissonâncias políticas, Costa Pinto cita: “Em 1908, por exemplo, o CAM saúda D. Manuel em abaixo assinado, aparecendo Almeida Braga entre os nomes. Nas respostas dos estudantes republicanos estão, entre outros, (…) António Sardinha.”65 Portanto, observam-se dois dos responsáveis pela construção da doutrina integralista, ocorrida entre os anos de 1913 e 1914, em trincheiras ideológicas opostas durante suas trajetórias acadêmicas, anos antes da formação do movimento. Outro vetor de dissonância quanto às simpatias políticas é observado por Manuel Braga da Cruz: 


			António Sardinha, [era] republicano e anarco-sindicalista de simpatia ideológica (pôs gravata vermelha depois do regicídio de 1908), mas elitista e aristocrata de comportamento, viria a converter-se ao catolicismo e à Monarquia em 1912. João do Amaral, (...), trocará também o credo republicano pelo integralista. O mesmo se passará com Alfredo Pimenta.66 


			O elitismo, portanto, se colocava a frente das posições políticas ou das convicções ideológicas. Este aspecto fez que os futuros integralistas se juntassem em primeiro momento, não a partir da identidade partidária, mas pelas posturas aristocráticas. Deste modo, os colegas de Coimbra voltaram atenção ao nacionalismo, porém, detendo-se aos aspectos culturais e da inteligência nacional. Logo, tratavam com indiferença ou desprezo os assuntos parlamentares. 


			O engajamento político, diante destes contrastes, não era visto como elemento de coesão em relação ao contato estabelecido entre os futuros membros do movimento. Tampouco poderia ser apontada como agregador a questão financeira, embora o IL fosse um movimento elitista e de aversão às camadas populares. Ainda que Costa Pinto afirme ser a base social do IL financeiramente mais próspera em comparação ao restante dos alunos de Coimbra, o autor defende que esta “(...) não era por si só grande elemento de distinção.” Por outro lado, António Costa Pinto pontua que, sobrepujando o elitismo financeiro, o “elitismo de afirmação intelectual”67 era um dos aspectos definidores do grupo a ser formado. 


			Algumas características presentes no arcabouço político-doutrinário do movimento – o conservadorismo cristão, o antiliberalismo e o municipalismo – eram divisores comuns entre os colegas de Coimbra. Todavia, estes fatores, embora semelhantes entre os futuros integralistas, não credenciavam suas bases de formação e unidade a serem encontradas na política. Justifica-se esta negação diante da diversidade das colorações de projetos (republicanos, monarquistas ou “indiferentes”) existentes dentro do mesmo espaço de sociabilidade. Atestada a inexistência de um eixo político homogêneo como elemento inicial de coesão entre os futuros formadores do IL, há a necessidade de examinar os pontos de convergência destes indivíduos. 


			António Sardinha, principal mentor do movimento, fornece indícios do elemento aglutinador dos colegas da Universidade de Coimbra. Em Ao Ritmo da Ampulheta o autor tece comentário sobre a origem da L’Action Française (AF). Ao recordar um trecho de Quand les Français ne s’aimaient pas, de autoria de Charles Maurras, Sardinha observava que a origem do movimento francês se encontrava na literatura, sendo esta a responsável por conduzir o movimento de Maurras aos assuntos políticos. Neste sentido, António Sardinha acrescentou: “Ao pensar um pouco nas nossas origens literárias – nas de Hipólito Raposo e nas minhas, eu reconheço que também a nós as Letras nos conduziram à Política.”68 Leão Ramos Ascensão, integralista de terceira geração, argumentava no mesmo sentido quando examinou a relação dos estudantes de Coimbra:


			Os fundadores do Integralismo Lusitano, na sua maior parte, antigos companheiros da Universidade de Coimbra, que uma camaradagem unira estreitamente. Não que houvesse afinidades políticas entre eles: uns eram monárquicos, outros republicanos ou indiferentes e outros que ainda não tinham concluído. O que os ligava eram afinidades literárias e estéticas, era uma comum preocupação cultural, era a superioridade da inteligência que os ligava e os levava a afastar-se desdenhosamente das truculências demagógicas e das paixões acadêmicas de então.69


			Portanto, até as vésperas da proclamação da República, em 1910, a heterogeneidade dos posicionamentos políticos era notória entre os “companheiros da Universidade de Coimbra”. A pouca importância dada à identidade política para costurar a unidade do grupo deveu-se, em parte, à rejeição ao modelo liberal-parlamentar de governo, seja ele monárquico ou republicano. Deste modo, desprezavam as querelas políticas e os debates parlamentares, por estes serem realizados por representantes escolhidos pelos extratos subalternos da sociedade – vistos pelos futuros membros do IL como incapacitados de realizar a eleição dos dirigentes do país – através do voto. Ainda que o processo eleitoral estivesse organizado por mecanismo censitário entre os séculos XIX e primeiras décadas do XX, os integralistas nutriam desprezo ao modelo, por acreditarem que este promoveria maior espaço a novos personagens políticos. A possibilidade de ascensão às esferas de poder de elementos externos aos setores tradicionais era a fonte de rejeição ao liberalismo.


			Haja vista o predomínio do liberal-constitucionalismo, a partir da Revolução de 1820, houve entre os integralistas a negação à política como elemento de unidade. Caso ocorresse a adesão em torno de um partido, por exemplo, seus membros entenderiam este movimento como adoção às normas e regulamentações liberais. Deste modo, justifica-se a heterogeneidade ideológica no interior do grupo formado pelos ex-colegas de Coimbra. As colorações políticas de seus membros, até o início da República, assumiram característica de baixa relevância no intuito de estabelecer os laços de sociabilidade e solidariedade que permearam o movimento integralista. Os colegas de Coimbra pensavam as mudanças para Portugal em termos de cultura e nacionalismo, pautados nas preocupações com a “superioridade da inteligência”. No entanto, até a proclamação da República, nas palavras de Leão Ramos Ascensão, eles se afastavam “desdenhosamente das truculências demagógicas e das paixões acadêmicas de então” em que as discussões políticas estavam implícitas. 


			Neste ponto, Hipólito Raposo justificava a negligência quanto às posturas ideológicas, sua e de seus companheiros, através da baixa representatividade que a monarquia constitucional desfrutava entre os “rapazes de meu tempo”. “Em rigor,” disse Raposo: 


			todos os rapazes de meu tempo eram sentimental e mentalmente republicanos, porque aqueles mesmos que se apregoavam monárquicos quando o Rei passava, não tinha para o ser, justificação aceitável, (...).70 


			Todavia, com a proclamação da República, o desinteresse aos assuntos políticos deu lugar, progressivamente, à conformação de projetos por parte do grupo de Coimbra. Esta convergência se fez pela inclinação – tanto dos colegas exilados quanto daqueles que ficaram em Portugal – à causa monárquica antiliberal, antiparlamentar, tradicionalista e orgânico-corporativista. Ao analisar esta questão, António Costa Pinto entende ser “A Revolução Republicana (...) um fenómeno político precoce que abriu Portugal para os dilemas da democratização e da política de massas do século XX.”71


			Durante a primeira década do século XX, a crise de legitimidade em que a Coroa padecia afetou a opinião pública, e as instabilidades foram sentidas e reverberadas por jornais e revistas do período. Para a imprensa republicana:


			(...) acontece que a selecção exercida entre os partidarios monarchicos é frequentes vezes uma selecção invertida, dando em resultado o afastamento dos mais competentes do exercício dos altos poderes do Estado.72 


			Outro foco de críticas, relacionado ao sistema monárquico, concentrou-se na promiscuidade de competências públicas, existente entre Estado e Igreja. 


			Meses antes da proclamação da República, em artigo anônimo, a revista Archivo Republicano apresentava o rompimento do Estado com a Igreja como resolução para a instabilidade política existente. Segundo o referido artigo, “(...) sempre nos dará a separação da Egreja e do Estado, afinal um dos maiores remédios contra os nossos grandes males.”73 A coexistência entre republicanos e clérigos tornou-se ainda mais problemática após a deposição monárquica, em outubro de 1910, sendo registradas detenções e expulsões arbitrárias dos representantes da Igreja em regiões, tais como Caldas da Rainha e Óbidos.74 


			A Constituição da República possuía forte teor anticlerical. Na Carta aprovada em 25 de Agosto de 1911 havia, no artigo 3º “Dos Direitos e Garantias Individuaes”, parágrafo 2º: “A lei é egual para todos, mas só permite aquella que fôr promulgada em termos d’esta Constituição.”75 Neste parágrafo, entre outros daquela Constituição, ficava exposta a separação entre Estado e Igreja. A oposição à Igreja fazia referência ao pacto entre Trono e Altar, demonstrado no período monárquico. Desta forma, o anticlericalismo e, por consequência, a separação entre Estado e Igreja, assumia formato de questão de regime, visto que decretada esta divisão, demarcava-se o afastamento do novo regime em relação às práticas monárquicas.76 


			Antes da vitória republicana, para o Archivo Republicano a revolução era algo inevitável, e essencial para abrir caminho à República. Este periódico, em julho de 1910, continha artigo anônimo no qual se afirmava: 


			É preciso agir. É preciso fazer a Revolução. A melhor moção era sahirem todos do local de comício resolvidos a ir a casa buscar a carabina, o rewolver, ou a tranca da porta – tudo serve – a fazer a República.77 


			Com maior ou menor ímpeto, através do uso da violência ou pela via pacífica, as opiniões neste periódico tendiam à derrubada da monarquia e instauração do regime republicano. Como forma de persuadir o leitor, o Archivo Republicano, estampava fotos e textos sobre personalidades influentes em primeira página. Os textos de abertura que acompanhavam as fotografias, de alguma forma afirmavam as afinidades políticas entre a causa defendida pela revista e o homenageado. 


			Nomes como os de Guerra Junqueiro78 e de Braacamp Freire,79 por exemplo, estiveram estampados respectivamente nos periódicos dos meses de fevereiro e julho de 1910. Curiosamente, estas duas personalidades participaram da primeira fase da Cruzada Nuno Álvares Pereira. Este movimento, embora não tenha desenvolvido atividade regular entre 1918 (data de sua fundação) e 1926, desempenhou papel importante no golpe de Estado de 1926, colocando fim à experiência republicana de 1910. Entretanto, Braacamp Freire e Guerra Junqueiro não participaram dos acontecimentos de 1926, visto que Freire morreu em 1921 e Junqueiro em 1923.80 


			Em suas investidas contra a monarquia, o Archivo Republicano acompanhou as movimentações e confrontos entre tropas realistas e republicanas. Em suas páginas, nos meses de setembro de 1910 a novembro de 1911, havia relatos de personagens envolvidos nos acontecimentos. Em outubro de 1910 constava o depoimento de João Chagas, então membro do Comitê Executivo de Lisboa. Conforme há nesta revista, tais comitês eram organizações incumbidas de derrubar a monarquia. O depoente narrava: “Formou-se n’essa ocasião um comité de resistência por iniciativa da Maçonaria, comité que auxiliou a organisação da revolta com propaganda feita na classe civil, (...).”81 


			Deste modo, as queixas e ataques de António Sardinha e demais integralistas ao caráter pernicioso da maçonaria em relação à monarquia não eram de todo infundadas. Houve participação das lojas maçônicas na mobilização e organização das tropas republicanas. Estas forneceram de patrocínio financeiro a atiradores, conforme demonstrou em depoimento João de Moraes Carvella: “Agora, como em 28 de janeiro, estará à frente de um grupo de atiradores, pertencentes à Carbonaria? – perguntámos-lhes./ Não, senhor. Alguns, eu entre esses, faziam parte da loja maçônica A Accacia.”82


			Outro ponto a ser destacado nestes relatos é o desempenho do capitão Paiva Couceiro, presente em depoimentos, como “único adversário manifesto da democracia”83 e “zelador da monarchia”.84 Embora Couceiro85 tenha assumido notoriedade nos enfrentamentos às forças republicanas, sua importância, para esta pesquisa se deu após a consolidação da República. 


			Em outubro de 1910 as forças defensoras do regime republicano saíram vitoriosas sobre os monarquistas. A nova Constituição republicana foi aprovada em 21 de agosto do ano seguinte. No entanto, ainda que com a vitória da República, os grupos monárquicos se mantiveram organizados, o que possibilitou insurreições em nome da Coroa, mesmo que os envolvidos não defendessem configurações de regime monárquico semelhantes. Divididos entre monárquico-constitucionais, miguelistas defensores do absolutismo, ou monarquistas corporativistas, o alvo em comum era a República. No intervalo da inauguração do novo regime e a formulação de sua Carta constitucional, Paiva Couceiro organizou dois levantes contra a República. 


			Nestas investidas, alguns companheiros da Universidade de Coimbra que iriam compor o IL, juntaram-se ao capitão monarquista. Entre estes se encontravam Luís Almeida Braga (responsável pelo nome do movimento), e Alberto Monsaraz, que futuramente, junto a Rolão Preto – também envolvido nos levantes –, conduziria o Nacional-Sindicalismo. Hipólito Raposo anunciava: 


			Em Maio do mesmo ano de 1911, Luís de Almeida Braga partia misteriosamente de Coimbra para a Galiza, e por lá vestia a fardeta de soldado, para oferecer a própria vida debaixo de fogo nas incursões monárquicas do Norte, (...).86 


			Frustrada a primeira sublevação, houve a segunda tentativa de restauração, chefiada novamente por Paiva Couceiro, o que resultou desta vez no exílio de seus realizadores.


			Assim, parte dos amigos de Coimbra refugiou-se em países como Bélgica (são os casos de Domingos de Gusmão Araujo, Luis de Almeida Braga e Rolão Preto) e França (Pequito Rebelo). É notável entre estes exilados a falta de António Sardinha, visto por seus pares como o principal mentor do IL. Considerada esta ausência entre os expatriados, é necessário retomar a heterogeneidade política que revestia o grupo de colegas saídos da Universidade de Coimbra. Sardinha não havia participado dos golpes monarquistas por ainda estar ligado à causa republicana.


			No exílio, um grupo de ex-estudantes encontrou-se em maio de 1913, na Bélgica. Em contato com as concepções antiliberais que circulavam na Europa, os exilados organizaram naquele ano a revista Alma Portuguesa. Possuindo como integrantes 


			(...), Domingos Gusmão Araújo, Luis de Almeida Braga, Rolão Preto e outros rapazes emigrados em Gand, para onde arrastou o desastre da segunda incursão da Galiza, fundavam a revista Alma Portuguesa, de efemera duração em que pela primeira vez aparece concretamente formulado, embora num sentido puramente literário, o nacionalismo português.87 


			Tal revista possuiu apenas dois números, lançados em maio e em setembro de 1913, porém, foi o primeiro esforço de organização teórica do grupo, sob o formato de movimento. Em 1911, ainda republicano, Sardinha permaneceu em Portugal. Sobre este período da vida do principal mentor do IL, Hipólito Raposo forneceu depoimento interessante: 


			António Sardinha realizava então, entre nós todos, o mais vivo paradoxo: era tradicionalista, tinha no mais alto grau o culto ao lar e da família, professara e justificara a necessidade da nobreza, era municipalista, regionalista, (...).88 


			O relato é relevante por evidenciar os códigos compartilhados entre os membros do movimento, ou seja: o tradicionalismo; o culto à família; a nobreza; o municipalismo e o regionalismo. Por reunir todos estes aspectos, segundo perspectiva de Raposo, era incompreensível que Sardinha permanecesse republicano, o que revelava assim, “o mais vivo paradoxo”. 


			António Sardinha, até 1912 – ano de sua conversão ao monarquismo –, possuía simpatia ao republicanismo. Com a proclamação da República, demonstrou-se eufórico, conforme percebido em carta enviada à sua noiva: 


			Oh! minha amiga, como te escrevo a tremer possuído da agitação sagrada que faz os heróis, e sem qual nada de glorioso no mundo consegue. Triunfará a Revolução? Andar ela na rua a emancipar-nos a preparar a sementeira de luz de que amanhã surgir Portugal Novo?89 


			Segundo Carlos Ferrão, a conversão de Sardinha à monarquia se deu em agosto de 1912. No intuito de comprovar a afirmação, o autor de O Integralismo e a República faz referência à carta enviada a Almeida Braga. Nesta, havia a notícia do casamento de António Sardinha, o abandono da causa republicana, e adesão à monarquia. 


			Com alegria te conto a minha conversão à monarquia e ao catolicismo. Abençôo esta República trági-cómica que me vacinou a tempo pela lição da experiência, que livrou a minha existência dum desvio fatal.90 


			Menos de um ano depois da proclamação da República, o entusiasmo inicial de Sardinha, converteu-se em frustração. Em nova carta à esposa, refletindo sobre os rumos tomados pela República, lamentava: 


			Como eu me pejo do que está sucedendo! Eu que acreditei nestes homens, eu que me convenci que se faria ainda uma coisa! Não era um defeito de regime, é um defeito de reca! Falimos! Nada nos salva! Daqui à tutela estrangeira é um passo.91


			Desiludido com a República, e monarquista, Sardinha encontrou-se com Raposo e Alberto Monsaraz, este último em Portugal desde 1913, após o fim do exílio voluntário em Paris (é válido lembrar que a anistia aos revoltosos de 1911 e 1912, foi aprovada somente em 1914). Sardinha, monarquista convertido, reuniu-se a Raposo e Monsaraz, ambos defensores da Causa Real desde o período acadêmico, em Figueira da Foz (Portugal), em setembro de 1913 – mesmo ano do lançamento de Alma Portuguesa, na Bélgica – para colocarem em prática o projeto de uma revista de filosofia política:


			(...) que traduzisse o nosso protesto contra a República Portuguesa, na sua forma e nos seus actos, e desse vida e expansão á esperança em que ardiamos e pela qual nos supunhamos capazes de voltar a face do mundo.92 


			A revista Nação Portuguesa, fruto desta reunião, surgiu em janeiro de 1914.


			Neste mesmo período, Pequito Rebelo, colega de Sardinha nos anos de estudo em Coimbra, ao visitar Paris, foi apresentado ao “grande movimento contra-revolucionário da Action Française”.93 Influenciado por este contato, retornou a Portugal e escreveu para António Sardinha no intuito de convencê-lo a abandonar a ideia republicana – desconhecendo sua conversão ao monarquismo orgânico, ocorrida em 1912. Após o retorno, Rebelo passou a colaborar com a Nação Portuguesa. Dois anos depois, fundava a Junta Central integralista. O órgão centralizou o arcabouço doutrinário do movimento, colocando em contato os elementos envolvidos no projeto da criação da Monarquia Orgânica. 


			2. Charles Maurras e a Monarquia orgânica: bases para a formação e consolidação da doutrina do Integralismo Lusitano


			Foram algumas das características dos futuros membros do IL: o elitismo intelectual dos colegas de Coimbra e a progressiva conversão destes à causa monárquica orgânica após os acontecimentos de 1910/1911. Passaram pelo processo de politização na conturbada deposição da monarquia e ascensão da República com bases anticlericais e progressão do acesso ao voto. Diante disso, nas palavras de Manuel Braga da Cruz, o Integralismo Lusitano organizou-se “(...) quase como pura reacção e contestação negativa da República, (...).”94 


			As críticas centravam-se na degenerescência a qual o liberalismo, segundo os membros do IL, arrebatou Portugal. Os integralistas salientavam a permanência “(...) da formidável conspiração social que trouxe o nosso país aos parapeitos da morte, (...)”.95 Raposo denunciava a debilidade da monarquia constitucional, desprovida de poder decisório. Nas palavras do autor: 


			O Rei constitucional era um funcionário vitalício e hereditário, sem outro encargo prático, além de nomear e demitir ministérios, desde que a Revolução de 1820 transferira a soberania para o Povo, conceito que se traduzia neste caso pelo conjunto de cidadãos eleitores.96


			Os integralistas distinguiam-se da maior parte dos monarquistas por volverem críticas não apenas ao republicanismo, mas a todo suporte liberal-constitucionalista, abrangendo em seus ataques a monarquia pós-1820. Portanto, no projeto político do IL, em sua primeira geração, a derrubada da República seria um meio para retirar Portugal da crise, sendo a Monarquia orgânica o fim a ser alcançado. Diferenciavam-se dos outros monarquistas que buscavam a deposição da República e restauração do regime anterior como objetivo último. 


			Para os integralistas, a substituição do regime de 1910 pelo de 1820 não traria mudanças, pois ambos apresentavam como essência o constitucionalismo liberal. Esta postura acompanhou o movimento ao longo de sua existência, e corroborou com a necessidade de consolidar-se a monarquia orgânica como alternativa aos regimes anteriores. Como afirma Affonso Lucas, membro de segunda geração do IL, através da revista Nação Portuguesa: 


			Em Portugal, uma monarquia-constitucional sucedendo á república seria um desastre, porque nem a honestidade provada, nem a competência técnica de seus muitos adeptos (que aliaz se não discutem) poderiam suprir as insuficiências irremediáveis do sistema, que em monarquia-constitucional ou em república é precisa e essencialmente o mesmo.97 


			Para o IL as disputas entre monarquia constitucional e república liberal, independente do grupo vitorioso, conservariam os problemas existentes. Caso uma fosse substituída pela outra, os atores mudariam, mas o cenário político permaneceria o mesmo, em função de seus divisores comuns: o liberalismo e o constitucionalismo. Tal distinção quanto aos projetos, resultou em choques entre os integralistas e as demais correntes políticas realistas, ao longo da I República portuguesa.


			O exílio imposto aos participantes do segundo levante contra a República, ocorrido em 1912, forneceu possibilidade de enriquecimento teórico às posturas reacionárias dos futuros integralistas, expatriados naquele momento. A experiência de desterro contribuiu ao aproximar estes colegas das concepções reacionárias em voga na Europa, especialmente, das ideias advindas da L’Action Française (AF). No entanto, não se deve sobrevalorizar o papel deste contato pelos exilados com os pensamentos contrarrevolucionários de outros países, para a consolidação do arcabouço do IL. 


			Ana Isabel Devignes demonstra que houve também, da parte dos integralistas lusitanos, a apropriação de leituras de outros autores conservadores, tais como Gustave Le Bon, feitas por Sardinha ainda em 1908, portanto durante sua fase republicana.98 Embora a pesquisadora afirme a incompletude do arcabouço intelectual de Sardinha em seu período como estudante da Universidade de Coimbra, é possível detectar concepções derivadas tanto de Le Bon, quanto da Action Française, nas obras do mentor do IL. Em grande medida, os exames de Le Bon não afrontavam as bases doutrinárias do movimento de Maurras, assumiram-se como complementares para Sardinha constituir sua teoria antidemocrática para o Integralismo Lusitano.


			Aspectos acerca do efeito que as massas proporcionariam sobre o indivíduo, presentes em Psychologie des Foules99 são encontrados convertidos em ataques à democracia, nos periódicos da AF e do IL. Sardinha toma de Le Bon a ideia de que as massas são conduzidas pelas paixões, sendo vulneráveis aos discursos do “orador que deseja seduzir [em reuniões populares]” e que por isso “deve abusar das afirmações violentas. Exagerar, afirmar, repetir, e nunca tentar demonstrar pela razão, (...).”100 Concomitantemente, apropria-se de Maurras que assinalava que estes discursos, no intuito de despertar as emoções, típicos do liberalismo, contribuiriam apenas para a tirania da maioria.101
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